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Resumo: 
Este estudo preliminar se propôs à análise do uso de TIC em um mestrado profissional em 
educação profissional de uma instituição pública paulista, durante o isolamento social, 
como medida para a continuidade de atividades acadêmicas. Caracteriza-se pela 
abordagem qualitativa, de natureza aplicada e de caráter exploratório, 
metodologicamente situado como pesquisa documental e bibliográfica. Constitui-se de 
um panorama do cenário mundial e brasileiro da pandemia e seus impactos para a 
educação; descrição das medidas legais em educação adotadas pelo governo federal; 
overview das discussões sobre o uso de TIC na educação; análise do uso de TIC como 
medida para a continuidade das atividades acadêmicas de um mestrado profissional em 
educação profissional, a partir de documentos institucionais. Os achados iniciais apontam 
a coerência entre legalidade e realidade nas medidas adotadas pela instituição analisada, 
além da potencialidade no uso da aplicação MS Teams como TIC para a educação. 
Considera-se a necessidade de ampliação do estudo futuramente, através da análise do 
uso do MS Teams pelos mestrandos e docentes, após o primeiro semestre letivo de 2020. 
Palavras-chave: Uso de TIC em mestrados; Mestrado Profissional; Isolamento social; MS 
Teams; Educação Profissional e Tecnológica. 
 

Abstract: 
This preliminary study aims to analyze the use of ICT in a professional master's in 
professional education from a public institution in São Paulo, during social isolation, as a 
measure for the continuity of academic activities. It is composed of a qualitative approach, 
of an applied nature and an exploratory character, methodologically situated as a 
documentary and bibliographic research. It consists in an overview of the pandemic 
scenario in Brazil and worldwide and its impacts on education; description of the legal 
measures in education adopted by the federal government; overview of discussions on the 
use of ICT in education; analysis of the use of ICT as a measure for the continuity of 
academic activities of a professional master's degree in professional education, based on 
institutional documents. The initial findings suggest the coherence between the legality 
and reality in the measures adopted by the analyzed institution, in addition to the potential 
use of the platform MS Teams as an ICT for education. It is considered the need to expand 
the study in the future, through the analysis of the use of MS Teams by master students 
and teachers, after the first academic semester of 2020. 
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1. Realidade em (des)construção: isolamento social e os impactos educacionais 

O ano de 2020 se iniciou como habitualmente se iniciam a maioria dos anos: carregado de 
planejamentos a serem executados nos vários seguimentos da vida humana. Conforme Maximiano 
(2017), partindo das ideias de Fayol, planejamento é uma ferramenta para administrar as relações com 
o futuro. O futuro é uma variável inconstante e, assim, há de se considerar que o que se planeja nem 
sempre será executado plenamente ou da maneira exata como programado, configurando-se aí a 
natureza adaptável de um planejamento. 

Contudo, na história recente da humanidade, é plausível considerar que nem o mais bem 
elaborado planejamento pudesse talvez prever a necessidade de manejar uma situação como a que se 
instaurou em grande parte do mundo: a disseminação de uma virose respiratória grave (Covid-19), 
causada por um  novo tipo de coronavírus (Sars-CoV-2), que culminou em uma pandemia e impôs um 
senso urgente de autopreservação da espécie humana. Em meio a esse cenário, o que cada indivíduo, 
governo ou organização havia planejado para seu ano teve de ser drástica e rapidamente revisto, 
principalmente no âmbito da saúde, trabalho, educação e segurança. Novas dinâmicas sociais 
passaram a vigorar em grande parte dos países afetados, como o isolamento social recomendado pela 
Organização Mundial da Saúde (OMS; 2020), como um dos mecanismos de controle da disseminação 
viral e preservação de vidas.  

O isolamento social também passou a ser a realidade do Brasil, principalmente a partir da 
segunda quinzena de março de 2020, quando governadores, prefeitos e o presidente emitiram 
documentos oficiais tratando da interrupção, redução ou restrição de atividades públicas e privadas, 
amplamente publicizados em meios de comunicação oficiais e jornalísticos. Incluem-se aí, portanto, os 
serviços educacionais de oferta de educação básica ou superior, nos diferentes sistemas de ensino 
brasileiros.  

Partindo desse contexto, entende-se que houve uma disrupção nas várias atividades, incluindo 
as educacionais realizadas presencialmente e, também, naquelas já realizadas parcial ou inteiramente 
a distância. Hoje, com o uso de tecnologias da informação e comunicação (TIC), como a internet ou 
outras tecnologias que a utilizam, tornou-se viável a continuidade de muitas atividades educacionais 
a partir da adaptação de práticas e conteúdos. Essa situação pode ser entendida pela conceituação de 
Kenski (2012), que compreende a internet como viabilizadora da comunicação entre pessoas para os 
mais diferentes fins, de forma concentrada em um único e principal fenômeno. 

Assim, a breve contextualização demonstra que, ainda que diante de um cenário imprevisto e 
com alto impacto em vários planejamentos, a humanidade atesta sua experiência em uma “era 
globalizada da informação digitalizada” (PERÉZ GÓMEZ, 2015, p.15), que possibilita a continuidade de 
grande parte das atividades cotidianas, como as educacionais e laborais, por exemplo, além do 
compartilhamento em tempo real e ininterruptamente de informações sobre a realidade da doença 
em todas as partes do mundo, o que viabiliza a troca de experiências e de conhecimento científico e 
tecnológico para a erradicação do vírus.  

 

2. Cenário legal em educação no isolamento social: as TIC em destaque 

Conforme destacado, o isolamento social foi uma medida profilática adotada no Brasil, que 
impôs novas dinâmicas sociais, com grande impacto na educação, principalmente nas dinâmicas do 
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ensino presencial que tiveram de ser abruptamente repensadas, garantindo a manutenção do ano 
letivo. 

Pareado a isso, o governo federal, de forma a estabelecer norteadores para a educação básica 
e para a educação superior, editou a Medida Provisória nº 934/2020, estabelecendo normas 
excepcionais para o ano letivo da educação básica e do ensino superior em âmbito nacional. 
Complementarmente, o Ministério da Educação (MEC) emitiu a Portaria nº 544/2020 que trata da 
substituição das aulas presenciais por aulas em meios digitais, enquanto durar a situação de pandemia 
por Covid-19 e revoga as portarias emitidas sobre esse tema a partir de março (nº 343, nº 345; nº 473); 
e a Portaria nº 376/2020, que trata da autorização da suspensão ou substituição de aulas presenciais 
da educação profissional técnica de nível médio (EPTNM) no âmbito das instituições integrantes do 
sistema federal de ensino (SFE). Além disso, o Conselho Nacional de Educação (CNE) aprovou o Parecer 
CNE/CP nº 05/2020, referente à reorganização do calendário escolar e da possibilidade de cômputo 
de atividades não presenciais para fins de cumprimento da carga horária mínima anual, em razão da 
pandemia Covid-19. 

No âmbito da pós-graduação stricto sensu, as orientações foram emitidas por meio de 
portarias da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes-MEC). A Portaria 
nº 36/2020 dispôs sobre a suspensão excepcional dos prazos para defesa de dissertação ou tese no 
âmbito de programas de concessão de bolsas da Capes por sessenta dias. O teor da recomendação, 
por princípio de isonomia, pode ser compreendido como extensivo a todos os programas, 
independentemente de receberem ou não bolsas da Capes, desde que a IES entenda ser uma opção 
viável e necessária. Além disso, a portaria indica no artigo 2º que a recomendação de suspensão não 
afasta a possibilidade de utilização de TIC para defesas de teses a distância, o que também por princípio 
de isonomia, poderia ser aplicado pelas IES às defesas de dissertações. 

A Portaria nº 37/2020 alterou o calendário de atividades da Diretoria de Avaliação para o ano 
de 2020, sendo posteriormente revogada pela Portaria nº 49/2020, que alterou o calendário de 
atividades de avaliação para o ano de 2020 (último ano de avaliação do quadriênio). 
Complementarmente, foi emitida a Portaria nº 55/2020, dispondo sobre a prorrogação excepcional 
dos prazos de vigência de bolsas de mestrado e doutorado da Capes no Brasil, no âmbito dos 
programas e acordos de competência da Diretoria de Programas e Bolsas no País, e exclusão da 
variável tempo de titulação em indicadores relativos à avaliação dos programas no quadriênio 2017-
2020. 

Observa-se que a Capes, atenta aos impactos educacionais causados pela Covid-19, 
compreende que as medidas institucionais para proteção de seus usuários possam afetar indicadores 
de seus programas. Assim, é nesse aspecto que o órgão regulador orienta as IES e aponta algumas 
alternativas, inclusive o uso excepcional de TIC para a continuidade de atividades acadêmicas 
previamente programadas. 

Verificam-se os esforços governamentais para a continuidade das atividades educacionais no 
país, principalmente através da mediação das TIC, destacando-se aí a estreita relação entre educação 
e tecnologia. Para Kenski (2012, p. 43), “assim como na guerra, a tecnologia também é essencial para 
a educação. Ou melhor, educação e tecnologias são indissociáveis”. Segundo a autora, deve-se 
compreender que as tecnologias são inerentes ao processo pedagógico, como ferramentas auxiliares 
que podem introduzir mudanças importantes na organização do ensino e que, em contrapartida, seu 
uso também se condiciona à organização de espaço, tempo, número de usuários e objetivos de ensino. 

3. A relação entre educação e as TIC: uma discussão sempre atual 

O uso de TIC no cenário descrito neste texto, dá ênfase àquelas tecnologias que utilizam a 
internet, como softwares ou aplicações online para realização de bate-papos, videoconferências, além 
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de armazenamento e troca de arquivos. Essa descrição parece satisfazer os requisitos da vida moderna 
ou pós-moderna (a depender da perspectiva teórica) e consubstancia inúmeras análises de autores de 
diversas áreas – com ênfase aqui aqueles pesquisadores de educação ou de tecnologias – no que tange 
ao futuro (tão presente) da relação entre educação e tecnologias.  Conforme ressalta Kenski (2012), 
há de se ponderar que o uso de TIC não implica em uma experiência de mundo sem problemas, ainda 
mais em um país como o Brasil, onde o acesso e uso de computadores – ou outros aparelhos similares 
– e internet, ainda não são amplamente acessíveis. Assim, é notório que as iniciativas para a 
manutenção das atividades escolares/acadêmicas possam se constituir em uma dicotomia de 
solução/inclusão e problema/exclusão. 

As inúmeras experiências em curso constituem-se como rico material para observação in loco 
ou ex-post-facto das possibilidades e limitações da educação brasileira no uso de TIC e suas dinâmicas 
didático-pedagógicas, da formação e prática docente em/para ambientes virtuais, das relações 
professor-aluno em multiplataformas, dentre outros temas. Novos estudos poderão validar ou refutar 
as perspectivas sobre o uso e impactos das TIC na educação, há muito tempo discutidas por inúmeros 
autores como Silveira e Joly (2002), que abordaram a necessidade de alterações do sistema de ensino 
superior, através da inclusão das TIC, como forma de mudança do tradicional processo ensino-
aprendizagem; Peterossi e Itocazu (2005), que descrevem o quão imprescindível seria repensar as 
práticas e processos em torno do ensino-aprendizagem e, por conseguinte, do papel do professor 
nesse contexto, diante do desafiador ambiente em que a sociedade está imersa com o uso das TIC; 
Tori (2010), que, dentre os vários tópicos abordados em seu livro sobre a relação educação-TIC, aponta 
como o uso de ferramentas que utilizam ambientes virtuais tridimensionais ou metáforas espaciais se 
configuram como mecanismos de interação social com grande potencial para a construção de novas 
práticas de ensino-aprendizagem; Kenski (2012; 2013), que tratou da evolução das tecnologias ao 
longo da história, além do uso crítico e com qualidade dos suportes midiáticos como viabilizadores de 
novas práticas de ensino, pareado à urgente necessidade de se investir em reformas estruturais na 
organização escolar e no trabalho docente, mais do que investir em equipamentos tecnológicos e 
capacitação para seu uso; e, também, Peréz Gómez (2015), que mais recentemente elencou os 
desafios educacionais na era digital, principalmente no que concerne à onipresença da informação 
digitalizada na vida dos estudantes, ou seja, o acesso fácil e multimeios às informações em nível global, 
permitindo a construção de narrativas transmidiáticas individuais e coletivas como parte do percurso 
formativo, onde o autor questiona qual seria o papel nesse cenário.  

Os autores acima foram selecionados pela abordagem abrangente de seus textos e pela boa 
sustentação de argumentos sobre a temática TIC na educação, representando as profícuas discussões 
que têm sido feitas ao longo das últimas duas décadas.  

 

4. As TIC como instrumentos para a continuidade das atividades acadêmicas 
em um Mestrado Profissional: análise a partir de documentos oficiais 

Destacadas as ações governamentais para a manutenção de atividades educacionais durante 
o isolamento, cabe ressaltar também as medidas adotadas localmente, como aquelas no âmbito das 
IES ofertantes de programas de mestrado e doutorado. Nesta seção, a partir de análise documental, 
serão apresentados o contexto geral de desafios e possibilidades para a continuidade das atividades 
acadêmicas no âmbito do Programa de Mestrado Profissional em Gestão e Desenvolvimento da 
Educação Profissional (MPGDEP), ofertado pela Unidade de Pós-graduação, Extensão e Pesquisa 
(Uepep) do Centro Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza (CPS), autarquia de regime especial 
do Governo do Estado de São Paulo, especializada na oferta de educação profissional e tecnológica.  

A Uepep-CPS oferece dois programas de mestrado profissional: Gestão e Desenvolvimento da 
Educação Profissional e Gestão e Tecnologia em Sistemas Produtivos. Ambos os programas são 
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voltados à formação de profissionais altamente qualificados à aplicação de conhecimentos científicos 
e tecnológicos para a inovação, seja no âmbito da educação, com ênfase na educação profissional, ou 
em empresas dos diversos setores da economia, conforme descrito no site da Uepep-CPS (2020).   

Considerando as medidas adotadas pelo Governo do Estado de São Paulo a partir do Decreto 
nº 64.862/2020, a Uepep-CPS emitiu em 15 de março de 2020 a Circular nº 01/2020, informando ao 
corpo discente que as atividades presenciais estavam suspensas a partir do dia seguinte e destacando 
a continuidade do semestre letivo, cujas atividades seriam norteadas por orientações posteriores, que 
foram emitidas por meio do Ofício Circular nº 05/2020, que trata das atividades do primeiro semestre 
de 2020, ou seja, orientação de mestrandos, seminário de pesquisa (atividade pré-qualificação), exame 
de qualificação, defesa de dissertação e continuidade de disciplinas. O documento direciona-se às 
turmas de 2018 (concluintes) e 2019 (em curso), bem como a ingressante de 2020, cujas aulas do 
primeiro semestre foram remanejadas para o segundo semestre, conforme determinado pelo art. 2º 
da Portaria nº 01/2020/UEPEP/CPS. Destaca-se o cuidado na elaboração de medidas acadêmico-
pedagógicas pela Uepep-CPS, considerando o ineditismo da situação e a necessidade de 
acompanhamento e compreensão colegiada das normas específicas à pós-graduação stricto sensu. 

Conforme disposto no art. 1º, § 1º, da Portaria nº 01/2020/UPEP/CPS, foi adotado como 
plataforma prioritária para realização das atividades acadêmicas o aplicativo Microsoft Teams (MS 
Teams), cujo acesso é garantido aos estudantes do CPS como parte do pacote Microsoft Office 365. 
Segundo a Microsoft (2020), o “Microsoft Teams é o hub de colaboração em equipe no Microsoft 365, 
integrando pessoas, conteúdo e ferramentas para uma equipe mais engajada e eficaz”. Martin e Tapp 
(2019) apontaram em trabalho recente a expectativa de que, ao final de 2020, 41% das organizações 
poderão utilizar globalmente o MS Teams. O MS Teams pode ser acessado por software, aplicativo 
para sistemas operacionais Android ou Apple (IOS) ou diretamente pelo navegador. 

A portaria indica que as aulas, atividades avaliativas e seminário de pesquisa da turma de 2019 
permanecem mantidas e devem ser realizadas pelo MS Teams, assim como os exames de qualificação 
ou defesa de dissertação remanescentes de alunos da turma de 2018. Destaca-se que a turma de 2019 
está dividida em três disciplinas obrigatórias, as últimas exigidas para o cômputo de créditos de 
disciplinas. Considerando que as atividades acadêmicas coletivas haviam sido planejadas para 
execução na Uepep-CPS, a suspensão das atividades presenciais requereu a adaptação dos 
planejamentos de aulas e suas atividades inerentes. 

Em relação à utilização do MS Teams, Martin e Tapp (2019) analisaram o uso dessa aplicação 
no ensino de linguagem jurídica em uma turma de graduação, principalmente para apresentações de 
oficinas em grupos, alocação de leituras obrigatórias e de atividades avaliativas. Os autores entendem 
as atividades desenvolvidas no MS Teams como um processo de aprendizado colaborativo suportado 
por computador (CSCL - Computer Supported Collaborative Learning). Argumentam que o ensino-
aprendizagem com o aplicativo se situa no paradigma do construtivismo social da teoria educacional. 

Por fim, faz-se necessário estabelecer que as medidas adotadas excepcionalmente pela 
Uepep-CPS não configuram a mudança estrutural do programa, ou seja, o mesmo não transitou do 
ensino presencial para o ensino a distância, ou mesmo para um modelo de aprendizagem híbrida ou 
mista (hybrid/blended learning). Para Olapiriyakul e Scher (2006), estes termos se referem à 
combinação de instrução presencial e aprendizado on-line. Por sua vez, Hinterberger, Fässler e Bauer-
Messer (2004) diferem quanto ao entendimento, compreendendo a aprendizagem híbrida como 
método de educação a distância que utiliza tecnologias combinadas à educação tradicional; e a 
aprendizagem mista como a combinação de práticas pedagógicas antigas e novas, utilizando diferentes 
tecnologias.  
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4. Considerações finais 

Este texto apresentou sucintamente o cenário mundial e brasileiro atual, referente aos 
impactos da pandemia por Covid-19 para a vida social, em especial na educação. Elencou-se os 
principais instrumentos normativos federais e conceituou-se brevemente a relação entre TIC e 
educação, na perspectiva de alguns autores, representando as discussões das últimas duas décadas.  

Posteriormente, foi estabelecida uma análise de documentos emitidos pela Uepep-CPS, 
principalmente os direcionados ao seu mestrado profissional em educação profissional. Observou-se 
a coerência entre legalidade e realidade institucional nas medidas adotadas. Destaca-se a seleção do 
MS Teams como TIC para continuidade das atividades acadêmicas.  

Considera-se a possibilidade de ampliação deste estudo, com a análise de outros instrumentos 
normativos que possam ser editados, além de levantamento com mestrandos e docentes do MPGDEP-
CPS, a respeito de suas experiências individuais e coletivas nas disciplinas do primeiro semestre letivo 
de 2020, principalmente em relação ao uso do MS Teams como ferramenta educacional. 
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